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PROCESSO N.º 70052729001 - tribunal pleno
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMÃO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Viamão. Inconstitucionalidade formal. Lei Municipal n.º 3.948, de 27 de dezembro se 2011, de iniciativa parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a criar o atendimento médico domiciliar. Indevida ingerência do Poder Legislativo em matéria de iniciativa reservada ao Poder Executivo. Afronta ao princípio da separação dos poderes. Violação aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Viamão, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.948, de 27 de dezembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a criar o atendimento médico domiciliar.

Segundo o proponente, a lei é manifestamente inconstitucional, uma vez que invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, maculando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, e afrontando os artigos 2º e 39 da Lei Orgânica do Município, artigos 8º, 10, 60, inciso II, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, da Constituição Federal. Asseverou que a lei usurpou a iniciativa reservada ao Poder Executivo, porquanto trata de matéria relacionada com a organização dos serviços administrativos. 

A medida liminar foi indeferida (fl. 32 e verso).
Prestando informações (fls. 47-51), a Câmara Municipal pleiteou a improcedência da ação, sustentando, em síntese, que a lei impugnada atende aos interesses da coletividade, sendo matéria consagrada pela legislação federal. Além disso, a lei não implicaria interferência na organização administrativa do Poder Executivo. 

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, face à presunção de constitucionalidade das leis derivada da independência e harmonia entre os poderes (fl. 43).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.
2. A Lei Municipal nº 3.948/11 está assim redigida:

LEI MUNICIPAL N° 3.948/2011

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O ATENDIMENTO MÉDICO DOMICILIAR.

NADIM HARFOUCHE, Presidente da Câmara Municipal de Viamão, no uso de suas atribuições legais:

Faço saber que a Câmara Municipal de Viamão aprovou e eu, nos termos do Art 45, §8°, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Serviço Médico de Atendimento Domiciliar.

Parágrafo Único - O atendimento domiciliar, visa o atendimento de pessoas portadoras de deficiências físicas, mentais, infecto-contagiosas, paciente em estado grave e paciente impossibilitado de locomover-se. 
Art. 2º - O serviço médico, de que trata d artigo anterior, será prestado por eçupemedica especialmente designada, com especialistas de todas as áreas.
Art. 3º - As despesas necessárias à execução desta Lei correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente suplementadas, se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, em 27 de dezembro de 2011.

NADIM HARFOUCHE 

Presidente 

Por mais louvável que possa ter sido o propósito dos Vereadores do Município de Viamão, atentos à questão tão sensível como é o tema da saúde, não há como deixar de reconhecer que a Casa Legislativa editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa, ou seja, sobre organização e atribuições de órgãos da Administração Pública, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, deflagrar projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
A lei objurgada estabelece uma autorização prévia do Poder Legislativo, que ganha contornos de pressuposto de validade para a criação do serviço médico de atendimento domiciliar e, em razão disso, uma forma de participação na formação desses serviços, o que, evidentemente, não se compadece com suas funções.

Além disso, a cláusula constitucional “independentes e harmônicos entre si”, relativa aos poderes, indica que cada qual – dentro dos seus limites - tem liberdade para agir, sem necessidade de autorizações. 

José Afonso da Silva
 assim comenta: 

“A independência dos poderes significa: a) que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem da confiança nem da vontade dos outros; b) que, no exercício das atribuições que lhes sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem necessitam de sua autorização; c) que, na organização dos respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e legais; assim é que cabe ao presidente da República prover e extinguir cargos públicos da Administração federal, bem como exonerar ou demitir seus ocupantes, enquanto é da competência do Congresso Nacional ou dos Tribunais prover os cargos dos respectivos serviços administrativos, exonerar ou demitir seus ocupantes...”.
Assim, a Lei n.º 3.948/11, de iniciativa parlamentar, ao autorizar o Poder Executivo a criar o serviço de atendimento de saúde domiciliar, não apenas se constitui em indevida ingerência nos serviços prestados pela Administração, como também implica a transgressão ao princípio da harmonia, separação e independência dos Poderes (artigos 8º e 10 da CE).
Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.601, DE 06 DE OUTUBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, QUE PROÍBE A EUTANÁSIA DE ANIMAIS DE QUALQUER ESPÉCIE NO MUNICÍPIO. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei nº 6.601/2008, do Município de Rio Grande, por vício de iniciativa. Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027157858, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 20/07/2009).

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2013.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
GSM
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�  Curso de Direito Constitucional Positivo. Ed. Malheiros, 9ª edição revista, 3ª tiragem, 1993, pg. 100.
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